
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025 

 
 

 

 

  



 

 

 

RESUMO DA CONTRATAÇÃO 

CONTRATANTE:  

CONSELHO REGIONAL DOS TÉCNICOS INDUSTRIAIS DA 2ª REGIÃO 

CÓDIGO DA UASG: 927549 

OBJETO: 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de limpeza e 

conservação e copeiragem, em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, para atender às 

necessidades do Conselho Regional de Técnicos Industriais da 2ª Região - CRT-02, nos 

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

VALOR TOTAL DA ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 348.824,14 (trezentos e quarenta e oito mil, oitocentos e vinte e quatro reais e quatorze 

centavos) 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 

Dia 20/06/2025 às 09h30min (horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA: 

ABERTO E FECHADO 

GRUPO ÚNICO:  

AMPLA PARTICIPAÇÃO 

LEGISLAÇÃO APLICADA: 

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 73/2022, INSTRUÇÃO NORMATIVA 

SEGES/ME Nº 05/2017, E LEI Nº 14.133/2021  

INFORMAÇÕES: 

E-mail: compras@crt02.gov.br 

GARANTIA DA PROPOSTA 

SIM (ITEM 4.11) 

OBS: 

1. Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no 

COMPRASNET e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas como válidas 

as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento da elaboração da 

proposta. 

2. Os documentos relativos à qualificação técnica são aqueles dispostos no Termo de 

Referência. 

3. Será cadastrado um ITEM que corresponderá ao valor total da licitação.  

4. Será exigido pelo Agente de Contratação a proposta adequada acompanhada de todas 

as planilhas de composição de custos somente da empresa vencedora da fase de lances. 

 

 



 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025 

Processo administrativo nº 549034/2025 

 

 

O CONSELHO REGIONAL DOS TÉCNICOS INDUSTRIAIS DA 2ª REGIÃO – CRT - 02, 

Autarquia Federal, criada por Lei n.º 13.639, de 26 de março de 2018, por intermédio de seu 

Pregoeiro, torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO, sob a forma de execução indireta, empreitada por preço 

global, nos termos da Lei 14.133/21, bem como as condições estabelecidas neste Edital, seus 

anexos e em conformidade com a autorização contida no Processo Administrativo nº 

549034/2025. 

 

 

LOCAL: 

 

 www.gov.br/compras/pt-br 

 

DATA:  Dia 20/06/2025 HORÁRIO:  09h30min (horário de Brasília) 

 

1 DO OBJETO  

1.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de limpeza 

e conservação e copeiragem, em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, para atender às 

necessidades do Conselho Regional de Técnicos Industriais da 2ª Região - CRT-02, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2 A presente licitação será adjudicada de forma GLOBAL, conforme tabela constante 

no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o 

compõem. 

2 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema 

de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital 

conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras


 

 

2.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

2.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, nos termos do artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

2.6 Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  

2.6.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

2.6.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 

 

2.6.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8 agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.6.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

2.7 O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

2.8 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.10 O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.12 A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

3 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

3.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

3.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente 

os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 

observado o disposto nos itens e 7.8.1 deste Edital. 

3.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

3.4.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.3 não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

3.4.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

3.6 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3


 

 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.6.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.7 A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

3.9 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.10 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento 

da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.11.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

3.11.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

3.12.2  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.13 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 

forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 

órgãos de controle externo e interno. 

3.14 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

3.15 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

4 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos, quando couber: 

4.1.1 Valor Unitário dos itens; 

4.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência;  

4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

4.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 



 

 

4.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

4.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

4.9 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.9.1 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.10 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

4.11 DA GARANTIA DA PROPOSTA 

4.11.1 A licitante, no momento da apresentação da proposta, deverá apresentar a 

comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de 

pré-habilitação.  

4.11.2 A garantia de proposta será de 1% (um por cento) do valor estimado para a 

contratação.  

4.11.3 A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

4.11.4 Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o 

contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 14.1.5. A garantia de 

proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 da Lei nº 

14.133/2021.  

4.11.5 Caso a garantia prestada seja efetuada em dinheiro, o recolhimento far-se-á por 

depósito bancário: 

CONSELHO REG TEC IND 2A REGIAO 

CNPJ: 32.865.193/0001-30 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 

 

Agência: 1577 

Conta Corrente PJ: 00006075-0 

Banco: Caixa Econômica 

5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

5.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

5.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor TOTAL MENSAL PARA OS 8 POSTOS, 

sem prejuízo ao detalhamento posterior durante o envio da proposta adequada. 

5.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8 O licitante somente poderá oferecer lance de VALOR INFERIOR ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.  



 

 

5.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos). 

5.10 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.11 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.12 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.12.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.12.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

5.12.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.12.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.13 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

5.13.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual 

será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.13.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 



 

 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.13.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.13.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

5.13.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem 

a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por 

cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.14.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 

oferecer novos lances sucessivos. 

5.14.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.14.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.14.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

5.14.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.14.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   



 

 

5.15 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

5.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.21 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.21.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.21.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

5.21.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm


 

 

5.21.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

5.22 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.22.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.22.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

5.22.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.22.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.22.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

5.22.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.22.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.22.2.2 empresas brasileiras; 

5.22.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

5.22.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

5.23 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 

a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.


 

 

5.23.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido pela Administração. 

5.23.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.23.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório 

5.23.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.23.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.24 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

6 DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).


 

 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 

caput) 

6.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

6.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens Erro! Fonte de referência não encontrada. e 3.6 deste edital. 

6.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de 

setembro de 2022. 

6.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1 contiver vícios insanáveis; 

6.7.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

6.7.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29


 

 

6.8.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.9.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 

do valor global estimado; 

6.9.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 

relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

6.9.3 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

6.9.4 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 

este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com 

a Lei. 

6.10 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 

empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.11 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 

proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos 

e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com 

os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização 

dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação 



 

 

semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 

indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento 

posterior do contrato.   

6.12 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço. 

6.12.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

6.12.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

6.13 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

6.14 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.15 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.16 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.17 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

7 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1 Os documentos exigidos para fins de habilitação são: 

7.1.1. Habilitação jurídica:  



 

 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971; 

g) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P 

válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura 

Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 

2012. 

h) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução 

Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

i) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

k) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 

7.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 



 

 

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

e) prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao 

domicilio ou sede da licitante, se houver, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto desta licitação; 

f) prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante, 

emitida até 120 (cento e vinte) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não vier 

expresso o prazo de validade, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos e da 

Dívida Ativa; 

g) prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 

emitida até 90 (noventa) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não vier 

expresso o prazo de validade, mediante a Certidão Negativa de Débitos Municipais relativos a 

Certidão Negativa de Débitos Municipais e a Dívida Ativa relativo ao ISS/TLF. 

 

7.1.3. Qualificação Econômica – Financeira 

a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Concordata expedida pelo 

distribuidor da sede da licitante, com data não anterior a 60 (sessenta) dias contados da data 

prevista para entrega das propostas. 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, 

já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 



 

 

a. limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 

menos de 2 (dois) anos. 

b. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 

de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

sociedade; 

c. O balanço patrimonial disponível no SICAF ou enviado no lançamento da proposta, 

deverá comprovar:  

d. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1;  

e. O agente de contratação ou operador solicitará a documentação constante deste 

capítulo ao licitante vencedor da fase de lances ou até o 3º (terceiro) na ordem de 

classificação, para maior celeridade do certame. 

7.1.4. O prazo para envio da documentação será de 2 (duas) horas, contados da notificação 

no sistema, sob pena de desclassificação. 

7.1.5. Os documentos de qualificação técnica são aqueles dispostos no Termo de Referência. 

7.2 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original 

ou por cópia, garantido ao Agente de Contratação, quando houver dúvidas da veracidade da 

documentação apresentada, a realização de diligências. 

7.3 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.4 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.5 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

7.6 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.6.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63


 

 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 

3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.7 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.7.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.8 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.8.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de máximo de duas horas. 

7.8.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 

1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

7.9 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor. 

7.9.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem neste Edital somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

7.9.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.10 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 

64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.10.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.10.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 
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7.11 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

7.12 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

subitem 7.8.1. 

7.13 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

7.14 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.15 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

8 DOS RECURSOS 

8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.3 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 

ata de julgamento. 
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8.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

9 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

9.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 



 

 

9.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

9.1.5 fraudar a licitação 

9.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

9.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1 advertência;  

9.2.2 multa; 

9.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2 as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
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9.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial.  

9.4.1 Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

9.4.2 Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

9.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

9.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 

9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar 

e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, 

de 2022.  

9.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
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processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

9.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

9.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

9.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

10 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

10.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

10.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, para o endereço de e-mail: compras@crt02.gov.br. 

10.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

10.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
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10.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

11 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

11.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

11.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

11.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.crt02.gov.br/, na aba 

transparência. 

11.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1 ANEXO I - Termo de Referência; 



 

 

11.11.2 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

11.11.3 ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

São Luís – MA, 03 de junho de 2025 

 

______________________________ 

JOÃO BATISTA SOUZA 

Presidente CRT-02 

  



 

 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo Administrativo n° 549034/2025 

 

 

1.  DO OBJETO  

1.1.  Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de limpeza e 

conservação e copeiragem, em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, para atender às 

necessidades do Conselho Regional de Técnicos Industriais da 2ª Região - CRT-02, nos termos da 

tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

 

GRUPO 1 

Item Categoria UND QNT Valor Unit. Valor Mensal Valor Anual 

1 
 Auxiliar de Serviços Gerais – 

São Luís 
 UND  2 

 R$             

6.266,90  

 R$          

12.533,79  

R$      

150.405,51 

2  Copeira – São Luís  UND  1 
 R$             

4.001,09  

 R$            

4.001,09  

R$          

48.013,11 

3  Diarista - Parauapebas   DIÁRIA  8 
 R$                

313,34  

 R$            

2.506,76  

R$          

30.081,10 

4  Diarista - Belém   DIÁRIA  8 
 R$                

313,34  

 R$            

2.506,76  

R$          

30.081,10 

5  Diarista - Fortaleza   DIÁRIA  8 
 R$                

313,34  

 R$            

2.506,76  

R$          

30.081,10 

6  Diarista - Macapá   DIÁRIA  8 
 R$                

313,34  

 R$            

2.506,76  

R$          

30.081,10 

7  Diarista - Teresina   DIÁRIA  8 
 R$                

313,34  

 R$            

2.506,76  

R$          

30.081,10 

VALOR TOTAL 

R$          

29.068,68 

R$        

348.824,14 

 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) assinatura do contrato, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 



 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DSCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1.1. O Conselho Regional de Técnicos Industriais da 2ª Região (CRT-02) necessita manter suas 

instalações em padrões adequados de limpeza e conservação, garantindo um ambiente 

organizado, higiênico e profissional para o atendimento ao público, servidores e 

colaboradores. A contratação de uma empresa especializada em regime de dedicação 

exclusiva assegura que os serviços sejam executados com qualidade, regularidade e 

conformidade com as normas sanitárias e de segurança do trabalho, evitando riscos à saúde 

e preservando o patrimônio da instituição. 

2.1.2. A natureza contínua e essencial desses serviços exige mão de obra exclusivamente alocada, 

capaz de cumprir rotinas diárias, demandas emergenciais e protocolos específicos de 

higienização sem interrupções. A dedicação exclusiva permite maior controle operacional, 

evitando a dispersão de recursos e garantindo que a equipe esteja sempre disponível para 

as necessidades do CRT-02. Além disso, empresas especializadas dispõem de treinamento 

adequado, equipamentos modernos e insumos de qualidade, o que resulta em eficiência e 

padronização nos serviços prestados. 

2.1.3. Optar por uma contratação em regime de exclusividade também traz vantagens econômicas 

e gerenciais, pois elimina a necessidade de múltiplos fornecedores ou serviços avulsos, que 

muitas vezes são menos eficazes e mais onerosos. Ao centralizar a prestação de serviços 

em uma única empresa dedicada, o CRT-02 pode estabelecer contratos mais vantajosos, 

com melhores condições de fiscalização e cumprimento de prazos. 

2.1.4. Diante disso, a contratação de empresa especializada em serviços de limpeza e 

conservação, em regime de dedicação exclusiva, apresenta-se como a solução mais 

adequada para atender às demandas do CRT-02 com eficiência, continuidade e qualidade. 

Recomenda-se, portanto, a aprovação do procedimento licitatório ou dispensa conforme o 

caso, em conformidade com a legislação aplicável, a fim de garantir a manutenção de um 

ambiente de trabalho digno e bem conservado. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO 

3.1.  A descrição da solução como um todo: 

3.2. O valor dos itens relativos à mão-de-obra (salários e demais direitos empregatícios) e vale-

refeição deverá ser calculado considerando-se as condições estabelecidas na Convenção Coletiva 

de Trabalho de cada categoria. O valor do item vale-transporte deve ser calculado com base nos 

últimos preços autorizados pelo Governo, considerando o itinerário: residência/CRT-

02/residência. 

3.2.1. A convenção coletiva utilizada é a CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 

2025/2025, NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: MA000098/2025, DATA DE 

REGISTRO NO MTE: 15/04/2025. 



 

 

3.2.2. A contratada deverá fornecer os insumos necessários para execução dos serviços, na forma 

preconizada na planilha orçamentária anexa a este Termo de Referência. 

3.2.3. Os postos de trabalho ITEM 1 e 2 terão a execução realizada na sede do CRT-02 

localizada em São Luís – MA, com horário de trabalho de 8h diárias de segunda a sexta. 

3.3. Os serviços correspondentes aos Postos de Trabalho 1 e 2 serão executados exclusivamente 

na sede do CRT-02, situada em São Luís – MA, com jornada diária de 8 horas, de segunda a 

sexta-feira, em conformidade com o horário institucional. 

3.4. A prestação dos serviços dos Itens 4, 5, 6 e 7 ocorrerá em sistema de diárias, totalizando 8 

diárias por semana, conforme planejamento a ser acordado entre o contratante e a empresa 

executora, atendendo às necessidades específicas do Conselho. 

3.5. A CONTRATADA será responsável pelo controle de frequência, falta e atraso de seus 

funcionários.  

3.6. A ocasião de absenteísmo pelos ocupantes do cargo, por qualquer motivo, não poderá 

prejudicar a prestação dos serviços, devendo assim, a eventual Contratada possuir em seu quadro 

de funcionários uma quantidade extra de profissionais já qualificados, habilitados e treinados, a 

fim de substituir o ocupante titular nas situações em que sua substituição seja necessária. 

3.7. A não reposição de funcionários ausentados por qualquer motivo, implicará em desconto 

nas medições e a contratada receberá notificação, ficando sob pena de multa por descumprimento 

contratual. 

3.8. Para a adequada prestação dos serviços, a Contratada deverá indicar profissionais no 

quantitativo mínimo indicado e com a qualificação e as características a seguir descritas: 

3.8.1. Do Pessoal - Qualificação 

3.8.2. Nível escolar mínimo: Ensino fundamental; 

3.8.3. Ter equilíbrio emocional perante reclamações, situações imprevistas e demandas 

simultâneas; 

3.8.4. Ser prestativo e educado com o público em geral; 

3.8.5. Ter facilidade de aprendizagem e adaptação; 

3.8.6. Ter assiduidade, atenção, capacidade de iniciativa, disciplina, discrição, organização, 

polidez, presteza e responsabilidade.  

3.8.7. Tratar a todos com urbanidade e respeito;  

3.8.8. Observar a disciplina e horário de trabalho; 



 

 

3.9. Atribuições Auxiliar de Serviços Gerais: 

3.9.1. Executar a limpeza diária de salas, corredores, banheiros, áreas comuns e demais 

dependências. 

3.9.2. Varrer, passar pano úmido, aspirar, tirar pó e desinfetar superfícies. 

3.9.3. Realizar a limpeza de vidros, espelhos e divisórias. 

3.9.4. Efetuar a higienização de sanitários, repondo papel higiênico, sabonete e outros materiais 

de consumo. 

3.9.5. Fazer a remoção de lixo e descarte adequado, seguindo normas de sustentabilidade e 

segurança. 

3.9.6. Seguir normas de higiene ocupacional e segurança, utilizando EPIs quando necessário. 

3.9.7. Identificar e comunicar situações de risco, como piso molhado ou objetos obstruindo 

passagens. 

3.9.8. Cumprir protocolos de limpeza específica em áreas críticas (ex.: cozinha, recepção). 

3.10. Atribuições da Copeira: 

3.10.1. Preparar café, chá, sucos e outras bebidas conforme demanda. 

3.10.2. Fazer lanches simples (sanduíches, saladas de frutas, bolos, etc.). 

3.10.3. Auxiliar no pré-preparo de refeições (lavar, descascar e cortar ingredientes). 

3.10.4. Requisitar e controlar estoque de gêneros alimentícios. 

3.10.5. Organizar e manter limpos utensílios, equipamentos e áreas de trabalho (copa, cozinha, 

geladeira, armários). 

3.10.6. Lavar e higienizar louças, talheres, copos e panelas. 

3.10.7. Abastecer estações de café, água e lanches. 

3.10.8. Descartar resíduos adequadamente, seguindo normas de higiene. Servir refeições em bufês 

ou no sistema self-service. 

3.10.9. Montar bandejas para coffee breaks e reuniões. 

3.10.10. Repor alimentos durante eventos e garantir que estejam frescos e bem apresentados. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 



 

 

4.2. A execução dos serviços será iniciada imediatamente após o recebimento da Nota de 

Empenho ou assinatura do contrato. 

4.3. Disponibilização de postos nos termos exigidos no Termo de Referência; 

4.4. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados 

por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, e os 

insumos necessários, conforme o caso;  

4.5. Substituir, no prazo de 02 (duas) horas, em caso de eventual ausência, tais como faltas, 

férias e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o 

respectivo substituto ao Fiscal do Contrato; 

4.6. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 

dos serviços; 

4.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

4.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

4.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do objeto; 

4.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de   acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros; 

4.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

4.12. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 

mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na 

localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar 

a conferência do pagamento por parte da Contratante. 

4.12.1. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá 

apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a 

realização do pagamento; 



 

 

4.12.2. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Estudo Preliminar ou em 

Termo de Referência; 

4.12.3.  Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

Administração; 

4.12.4. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante 

toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

Sustentabilidade 

4.13. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis: 

4.13.1.  A CONTRATADA deverá observar, quando da execução dos serviços, as práticas de 

sustentabilidade previstas no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

4.13.2.  Realizar o adequado acondicionamento dos resíduos recicláveis descartados pela 

Administração; 

4.13.3.  Capacitar seus empregados para fazer uso racional de água, adotando medidas para evitar 

o desperdício de água tratada; 

4.13.4.  O uso da água deverá observar as práticas de uso racional e conservação; 

4.13.5.  Racionalizar o consumo de energia elétrica com a utilização de equipamentos mais 

eficientes, conforme regulamentações, para os casos possíveis. 

4.13.6.  Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.  

4.13.7. Observar as ações de uso racional e conservação de energia 

Subcontratação 

4.14.  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.15.  Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 



 

 

4.16. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de um mês, contado 

da data de homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer antes da assinatura 

do contrato. 

4.17. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias 

úteis após a assinatura do contrato. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 Condições de execução 

5.1.  A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: 10 dias da assinatura do contrato, estrito aos postos dispostos 

neste instrumento; 

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e 

periodicidade de execução do trabalho: 

5.1.3. Etapa 1: indicação do pessoal a ser alocado nos postos de trabalho; 

5.1.4.  Etapa 2: Apresentação dos funcionários ao Fiscal do Contrato e Equipe designada pelo 

CRT-02; 

5.1.5.  Etapa 3: Disponibilização das rotinas de trabalho para todos os postos, deveres e demais 

informações necessárias para prestação dos serviços no CRT-02. 

5.2. Os serviços serão prestados de segunda a sexta-feira, em horário de expediente. 

Local da prestação dos serviços 

5.3.  Os serviços serão prestados nos seguintes municípios: 

Auxiliar de Serviços Gerais – São Luís; Copeira – São Luís; Diarista – Parauapebas; Diarista – 

Belém; Diarista – Fortaleza; Diarista – Macapá; e Diarista – Teresina. 

5.4. Os endereços para prestação dos serviços constaram do instrumento de contrato. 

5.5. O local de prestação dos serviços poderá sofrer alteração, respeitando sempre os limites do 

município respectivo. 

Materiais a serem disponibilizados 

5.5.1. Além de disponibilizar os postos de trabalho, a contratada deverá fornecer aos funcionários 

todos os EPIs (Equipamentos de Proteção Individual), fardamento e demais insumos 

necessários para a prestação dos serviços, conforme especificado na planilha orçamentária 

anexa. 



 

 

 

Transição Contratual 

5.6. Não há necessidade de transição substancial. 

6. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila.  

6.3.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do 

Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

Preposto 

6.4. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

Contratado. 

6.5. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade. 

6.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.7.  O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

Rotinas de Fiscalização 

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica 



 

 

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração.  

6.10. A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do Instrumento de 

Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no anexo II para aferição da qualidade da 

prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos 

indicadores estabelecidos. 

6.11. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico 0designado 

deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, 

devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades 

constatadas. 

6.12. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizada. 

6.13. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada. 

6.14. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível 

de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle do prestador 

6.15. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada 

de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

6.16. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços por ela realizada. 

6.17. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços. 

6.18. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 

respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei nº 14.133/2021. 

(IN05/17 - art. 62). 



 

 

6.19. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 

deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação 

detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, 

informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e 

forma de uso. (art. 47, §2º, IN05/2017). 

6.20. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 

Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, 

gestores e fiscais, de conformidade.  

6.21. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII 

da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, 

por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

6.22. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.23. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do 

contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem 

sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, IV); 

6.24. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

6.25. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

6.26. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

6.27. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do 

contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise 

do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 



 

 

indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a 

serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

Fiscalização Administrativa 

6.28. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. 

6.29. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.30. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, 

levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e 

falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

6.31. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre 

outras, as seguintes comprovações: 

Conta – Depósito Vinculada 

6.32.  Para tratamento do risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e 

com FGTS por parte do contratado, as regras acerca da Conta-Depósito Vinculada a que se refere 

o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017, aplicável por força do art. 1º da IN SEGES/ME nº 98, 

de 2022, são as estabelecidas neste Termo de Referência.  

6.33. Os custos estimados das tarifas bancárias são de responsabilidade do contratado e 

correspondem ao valor estimado de R$ 300,00 (trezentos reais) por mês, podendo ser 

contemplados na proposta da licitante e devendo ser debitados dos valores depositados. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado 

(IMR), conforme previsto no Anexo II. 

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

7.2.1.  não produziu os resultados acordados, 

7.2.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas;  ou 



 

 

7.2.3.  deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os 

utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da prestação dos serviços. 

Do recebimento 

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo. 

7.5. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a 

parcela a ser paga. 

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. 

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o 

ponto de vista técnico e administrativo. 

7.9. Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o período 

mensal. 

7.10. Ao final de cada período/evento de faturamento: 

7.10.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do 

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados 

em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato; 

7.10.2. o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes 

aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre 

outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 

7.11. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 



 

 

7.12. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas no recebimento provisório. 

7.13. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 

7.14. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.15. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.16. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.17. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de XX (xxxxx) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.17.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

7.17.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções; 

7.17.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.17.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

7.17.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 



 

 

7.18. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento. 

7.19. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.20. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

7.21. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 

art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.22. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.23. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.23.1. o prazo de validade; 

7.23.2.  a data da emissão; 

7.23.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.23.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.23.5. o valor a pagar; e 

7.23.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.24. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

Contratante. 

7.25. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 



 

 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.26. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas; identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a 

Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.27. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério do Contratante. 

7.28. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.  

7.29. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla 

defesa. 

7.30. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao 

SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.31. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.32. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) de 

correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.33. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo Contratado. 

7.34. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 



 

 

7.34.1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.34.2. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7.34.3. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Repactuação 

7.35. Será permitida repactuação do contrato, desde que observada a periodicidade mínima de 

um ano, contado a partir: 

7.35.1. Da data limite para apresentação das propostas, em relação aos custos com a execução do 

serviço decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos necessários à 

execução do serviço, bem como em relação às alíquotas do PIS e da COFINS para as empresas 

tributadas pelo regime de incidência não cumulativa; ou 

7.35.2. Da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à 

época da apresentação da proposta, quando a variação dos custos for decorrente da mão de obra e 

estiver vinculada às datas base destes instrumentos. 

7.35.3. Inexistindo sentença normativa, convenção ou acordo coletivo de trabalho da categoria 

vigente à época da publicação do edital, a contratada terá direito à repactuação com a 

homologação do respectivo instrumento coletivo. 

7.35.4. No caso de publicação de novo acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou 

equivalente os valores envolvendo a folha de salários serão reajustados proporcionalmente ao 

aumento do piso salarial da categoria. 

7.35.5. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias em respeito 

ao princípio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada em 

momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em 

datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos 

insumos necessários à execução do serviço. 

7.35.6. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do 

fato gerador que deu ensejo à última repactuação. 



 

 

7.35.7. As repactuações serão precedidas de solicitação da Contratada, acompanhada de 

demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e 

formação de preços e do novo acordo ou convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a 

repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação. 

7.35.8. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 

inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença 

normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 

7.35.9. Quando da solicitação da repactuação para fazer jus a variação de custos decorrente do 

mercado, esta somente será concedida mediante a comprovação pelo contratado do aumento dos 

custos, considerando-se: 

7.35.9.1. As particularidades do contrato em vigência; 

7.35.9.2. A nova planilha com a variação dos custos apresentada; 

7.35.9.3. Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas 

públicas ou outros equivalentes; e 

7.35.9.4. A disponibilidade orçamentária do Contratante. 

Quando da solicitação da repactuação, a empresa tributada pelo regime de incidência não 

cumulativa deverá apresentar os documentos que evidenciem a referida comprovação, para fins de 

repactuação do percentual das alíquotas do PIS e da COFINS. 

O Contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos ale ada pela 

Contratada. 

Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas 

observando-se o seguinte: 

7.35.10. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa a repactuação; 

7.35.11. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 

periodicidade para concessão das próximas repactuações; ou 

7.35.12. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação 

envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, 

convenção ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser 

considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da 

anualidade em repactuações futuras. 

7.35.13. Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que 

a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 



 

 

7.35.14. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 

manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 25, §8º, II, da Lei 

14.133/21. 

7.35.15. As repactuações a que o contratado fizer jus e não forem solicitadas durante a vigência 

do contrato serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o 

encerramento do contrato. 

7.35.16. Inexistindo sentença normativa, convenção ou acordo coletivo de trabalho, a 

repactuação dos preços da mão de obra terá como base pesquisa de mercado, limitada à variação 

do IPCA, neste caso contando-se o interregno mínimo de um ano da data da apresentação da 

proposta. 

7.35.17. A pesquisa terá como base os salários praticados para o mesmo cargo em contratos 

firmados com a Administração Pública. 

Cessão de Crédito 

7.36. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos 

e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 

julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

7.37. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 

julho de 2020, dependerão de prévia aprovação do Contratante. 

7.38. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, 

de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo 

aditivo ao contrato administrativo. 

7.39. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão 

de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal 

e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra 

impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de 

receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 

da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

7.40. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 

defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 

aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 

incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 

comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos 

causados à Administração. 



 

 

7.41. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 

integral responsabilidade do Contratado. 

 

8.  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.1.2.  Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

8.1.3. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

8.1.4. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

8.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

8.1.6. Multa: 

8.1.6.1. Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 05 (cinco) dias; 

8.1.6.2. O atraso superior a 5 (cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 



 

 

8.1.7.  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

8.1.8. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.1.9. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.1.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

8.1.11. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.1.12. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

8.1.13.  Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 

cadastrados pela empresa no SICAF. 

8.1.14. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf 

serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 

comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

8.1.15. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

8.1.16. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.1.17. as peculiaridades do caso concreto; 

8.1.18. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.1.19. os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.1.20. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.1.21. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm


 

 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 

8.1.22. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.1.23. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.1.24.  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

8.1.25. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste 

mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o 

mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 

de abril de 2022.  

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO. 

9.1.2. O regime de execução do contrato será Empreitada por Preço Unitário. 

Qualificação Técnica 

9.1.3. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

9.1.4. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação. 

Qualificação Técnico - Operacional 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022


 

 

9.2. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio 

da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

9.2.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contrato(s) executado(s) com as seguintes características mínimas;     

9.2.2. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 03 (três) anos na prestação dos 

serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo 

obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos: 

9.2.2.1. Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por 

cento) de número de postos equivalentes ao da contratação; 

9.2.2.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, 

pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma 

única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, 

aplicável por força da IN SEGES/ME nº 98/2022. 

9.2.2.3. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial da empresa licitante. 

9.2.2.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os 

serviços, entre outros documentos. 

9.2.2.5. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 

estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a 

inidoneidade da entidade emissora. 

9.2.2.6. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor 

de consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, 

§§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema. 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 350.216,65 (trezentos e cinquenta mil, 

duzentos e dezesseis reais e sessenta e cinco centavos), conforme custos unitários apostos na 

planilha de preços e composição de custos. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 



 

 

11.1. Considerando que se trata de Sistema de Registro de Preços – SRP, as despesas 

decorrentes desta licitação serão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento do Conselho Regional dos Técnicos Industriais da 2ª Região – CRT - 02, para o 

exercício de 2024. 

12. ANEXOS 

São ANEXOS ao presente instrumento: 

12.1.1. ANEXO A – Planilha de custos e formação de preços 

12.1.2. ANEXO B – Quadro resumo 

São Luís - MA, 28 de maio de 2025. 

 

JOSÉ JOÃO SILVA FONSECA 

GERENTE GERAL DO CRT-02 

 

  



 

 

 

 

ANEXO A 

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 

 

 

GRUPO 1 

Item Categoria UND  QNT   Valor Unit.   Valor Mensal  Valor Anual 

1  Auxiliar de Serviços Gerais   UND  2  R$             6.290,10   R$          12.580,21   R$        150.962,52  

2  Copeira   UND  1  R$             4.024,30   R$            4.024,30   R$          48.291,62  

3  Diarista - Paraubebas   DIÁRIA  8  R$                314,51   R$            2.516,04   R$          30.192,50  

4  Diarista - Belém   DIÁRIA  8  R$                314,51   R$            2.516,04   R$          30.192,50  

5  Diarista - Fortaleza   DIÁRIA  8  R$                314,51   R$            2.516,04   R$          30.192,50  

6  Diarista - Macapá   DIÁRIA  8  R$                314,51   R$            2.516,04   R$          30.192,50  

7  Diarista - Teresina   DIÁRIA  8  R$                314,51   R$            2.516,04   R$          30.192,50  

VALOR TOTAL  R$          29.184,72   R$        350.216,65  

 

 

  



 

 

ANEXO B 

 

 

 

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

         

Discriminação dos Serviços (Dados Referentes à Contratação) 

A Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano):   

B Município/UF: São Luís/MA 

C Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo: 2025 

D Número de meses de execução contratual: 12 

         

Identificação do Serviço 

Tipo de Serviço Unidade de Medida 
Quantidade total a contratar (em função da unidade de 

medida) 

Aux. de Serviços Gerais Posto 2 

 
 

       

Mão de obra 

Mão de obra vinculada à execução contratual 

Dados para composição dos custos referentes à mão-de-obra 

1 Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas) Aux. de Serviços Gerais 

2 Classificação Brasileira de Ocupações CBO 5143-20 

3 Salário Nominativo da Categoria Profissional  R$                     1.530,00  

4 Categoria profissional (vinculada à execução contratual) MA000098/2025 

5 Sindicato do Dissísio/Convenção Coletiva 2025 

7 Data base da categoria (dia/mês/ano) 01/01/2024 

         

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

1 Composição da Remuneração % VALOR (R$) 

A Salário Base    R$                     1.530,00  

B Adicional Periculosidade     R$                                 -    

C Adicional Insalubridade    R$                                 -    

D Adicional Noturno    R$                                 -    

E Adicional de hora noturna reduzida    R$                                 -    

F Adicional de hora extra    R$                                 -    

G Outros (especificar)    R$                                 -    

TOTAL DO MÓDULO 1  R$                     1.530,00  

         

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS 



 

 

         

Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias 

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias % VALOR (R$) 

A 13º (décimo terceiro) Salário 8,33%  R$                        127,50  

B Férias e Adicional de Férias 2,78%  R$                           42,50  

SUBTOTAL SUBMÓDULO 2.1 11,11%  R$                        170,00  

C Incidência Submódulo 2.2 sobre o Submódulo 2.1 4,09%  R$                           62,56  

TOTAL SUBMÓDULO 2.1 11,11%  R$                        232,56  

         

Submódulo 2.2 -  Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições 

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições % VALOR (R$) 

A INSS 20,00%  R$                        306,00  

B Salário Educação 2,50%  R$                           38,25  

C SAT 3,00%  R$                           45,90  

D SESC ou SESI 1,50%  R$                           22,95  

E SENAI - SENAC 1,00%  R$                           15,30  

F SEBRAE 0,60%  R$                             9,18  

G INCRA 0,20%  R$                             3,06  

H FGTS 8,00%  R$                        122,40  

TOTAL SUBMÓDULO 2.2 36,80%  R$                        563,04  

    

Submódulo 2.3 -  Benefícios Mensais e Diários 

2.3 Benefícios Mensais e Diários   VALOR (R$) 

A Transporte -  R$                           93,00  

B Auxílio-Refeição/Alimentação -  R$                        435,60  

C Outros Benefícios 1- (Plano Saúde – Cláusula 15ª) (SB*3,8%) -  R$                           55,56  

D Outros Benefícios 2- (Aux. Funeral e Seg. de Vida – CCT Cláus. 16ª e 17ª) -  R$                             5,00  

E Outros Benefícios 3- (Cesta Básica – CCT Cláusula 18ª – R$ 121,00) -  R$                        121,00  

F   -   

TOTAL SUBMÓDULO 2.3  R$                        710,16  

     

Quadro-resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários 

2 Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários   VALOR (R$) 

A 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias -  R$                        232,56  

B GPS, FGTS e outras contribuições -  R$                        563,04  

C Benefícios Mensais e Diários -  R$                        710,16  

TOTAL DO MÓDULO 2  R$                     1.505,76  
         



 

 

MÓDULO 3 – PROVISÃO  PARA RESCISÃO 

3 Provisão para Rescisão % VALOR (R$) 

A Aviso Prévio Indenizado 0,42%  R$                             6,38  

B Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado 0,03%  R$                             0,51  

C Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado 3,44%  R$                           52,63  

D Aviso Prévio Trabalhado 1,94%  R$                           29,68  

E 
Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o Aviso Prévio 
Trabalhado 0,71%  R$                           10,92  

F Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado 0,06%  R$                             0,95  

TOTAL MÓDULO 3 6,61%  R$                        101,07  

         

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 

    

Submódulo 4.1 - Substituto Ausências Legais 

4.1 Ausências Legais % VALOR (R$) 

A Substituto na cobertura de Férias 8,33%  R$                        127,45  

B Substituto na cobertura de Ausências por Doença 1,39%  R$                           21,25  

C Substituto na cobertura de Ausências Legais 0,28%  R$                             4,28  

D Substituto na cobertura de Licença-Paternidade 0,02%  R$                             0,31  

E Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho 0,07%  R$                             1,07  

F Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade 0,29%  R$                             4,44  

G Substituto na cobertura de Outras ausências (especificar)     

TOTAL SUBMÓDULO 4.1 10,38%  R$                        158,80  

    

Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada 

4.2 Ausências Legais % VALOR (R$) 

A Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou alimentação    R$                                 -    

TOTAL SUBMÓDULO 4.2 0,00%  R$                                 -    

         

Quadro-resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 

4 Custo de Reposição do Profissional Ausente   VALOR (R$) 

A Substituto na Intrajornada -  R$                             4,28  

TOTAL DO MÓDULO 4  R$                             4,28  

   

MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS 

5 Insumos Diversos % VALOR (R$) 

A Uniformes    R$                           40,08  

B Materiais    R$                     1.791,11  



 

 

C Equipamentos     

D Outros (especificar)     

TOTAL DO MÓDULO 5  R$                     1.831,19  

    

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 

6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro % VALOR (R$) 

A Custos Indiretos 4,73%  R$                        235,19  

B Lucro 5,57%  R$                        290,06  

C PIS 1,65%  R$                           82,04  

C.1 COFINS 7,60%  R$                        377,90  

C.2 ISS 5,00%  R$                        248,62  

TOTAL DO MÓDULO 6 24,55%  R$                     1.233,80  
 

        

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 

Mão-de-Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) VALOR (R$) 

A MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO  R$                     1.530,00  

B MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS  R$                     1.505,76  

C MÓDULO 3 – PROVISÃO  PARA RESCISÃO  R$                        101,07  

D MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE  R$                             4,28  

E MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS  R$                     1.831,19  

Subtotal (A + B + C + D + E))  R$                     4.972,30  

F MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO  R$                     1.233,80  

VALOR TOTAL MENSAL POR EMPREGADO  R$                     6.290,10  

 



 

 

  



 

 

 

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

         

Discriminação dos Serviços (Dados Referentes à Contratação) 

A Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano):   

B Município/UF: São Luís/MA 

C Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo: 2025 

D Número de meses de execução contratual: 12 

         

Identificação do Serviço 

Tipo de Serviço Unidade de Medida 
Quantidade total a contratar (em função da unidade de 

medida) 

Copeiro Posto 1 

 
 

       

Mão de obra 

  

Dados para composição dos custos referentes à mão-de-obra 

1 Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas) Copeiro 

2 Classificação Brasileira de Ocupações MA000098/2025 

3 Salário Nominativo da Categoria Profissional  R$                     1.530,00  

4 Categoria profissional (vinculada à execução contratual) MA000102/2024 

5 Sindicato do Dissísio/Convenção Coletiva 2025 

7 Data base da categoria (dia/mês/ano) 01/01/2024 

         

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

1 Composição da Remuneração % VALOR (R$) 

A Salário Base    R$                     1.530,00  

B Adicional Periculosidade     R$                                 -    

C Adicional Insalubridade    R$                                 -    

D Adicional Noturno    R$                                 -    

E Adicional de hora noturna reduzida    R$                                 -    

F Adicional de hora extra    R$                                 -    

G Outros (especificar)    R$                                 -    

TOTAL DO MÓDULO 1  R$                     1.530,00  

         

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS 

         

Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias 



 

 

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias % VALOR (R$) 

A 13º (décimo terceiro) Salário 8,33%  R$                        127,50  

B Férias e Adicional de Férias 2,78%  R$                           42,50  

SUBTOTAL SUBMÓDULO 2.1 11,11%  R$                        170,00  

C Incidência Submódulo 2.2 sobre o Submódulo 2.1 4,09%  R$                           62,56  

TOTAL SUBMÓDULO 2.1 11,11%  R$                        232,56  

         

Submódulo 2.2 -  Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições 

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições % VALOR (R$) 

A INSS 20,00%  R$                        306,00  

B Salário Educação 2,50%  R$                           38,25  

C SAT 3,00%  R$                           45,90  

D SESC ou SESI 1,50%  R$                           22,95  

E SENAI - SENAC 1,00%  R$                           15,30  

F SEBRAE 0,60%  R$                             9,18  

G INCRA 0,20%  R$                             3,06  

H FGTS 8,00%  R$                        122,40  

TOTAL SUBMÓDULO 2.2 36,80%  R$                        563,04  

    

Submódulo 2.3 -  Benefícios Mensais e Diários 

2.3 Benefícios Mensais e Diários   VALOR (R$) 

A Transporte -  R$                           93,00  

B Auxílio-Refeição/Alimentação -  R$                        435,60  

C Outros Benefícios 1- (Plano Saúde – Cláusula 15ª) (SB*3,8%) -  R$                           55,56  

D Outros Benefícios 2- (Aux. Funeral e Seg. de Vida – CCT Cláus. 16ª e 17ª) -  R$                             5,00  

E Outros Benefícios 3- (Cesta Básica – CCT Cláusula 18ª – R$ 121,00) -  R$                        121,00  

F   -   

TOTAL SUBMÓDULO 2.3  R$                        710,16  

     

Quadro-resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários 

2 Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários   VALOR (R$) 

A 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias -  R$                        232,56  

B GPS, FGTS e outras contribuições -  R$                        563,04  

C Benefícios Mensais e Diários -  R$                        710,16  

TOTAL DO MÓDULO 2  R$                     1.505,76  
         

MÓDULO 3 – PROVISÃO  PARA RESCISÃO 

3 Provisão para Rescisão % VALOR (R$) 



 

 

A Aviso Prévio Indenizado 0,42%  R$                             6,38  

B Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado 0,03%  R$                             0,51  

C Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado 3,44%  R$                           52,63  

D Aviso Prévio Trabalhado 1,94%  R$                           29,68  

E 
Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o Aviso Prévio 
Trabalhado 0,71%  R$                           10,92  

F Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado 0,06%  R$                             0,95  

TOTAL MÓDULO 3 6,61%  R$                        101,07  

         

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 

    

Submódulo 4.1 - Substituto Ausências Legais 

4.1 Ausências Legais % VALOR (R$) 

A Substituto na cobertura de Férias 8,33%  R$                        127,45  

B Substituto na cobertura de Ausências por Doença 1,39%  R$                           21,25  

C Substituto na cobertura de Ausências Legais 0,28%  R$                             4,28  

D Substituto na cobertura de Licença-Paternidade 0,02%  R$                             0,31  

E Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho 0,07%  R$                             1,07  

F Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade 0,29%  R$                             4,44  

G Substituto na cobertura de Outras ausências (especificar)     

TOTAL SUBMÓDULO 4.1 10,38%  R$                        158,80  

    

Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada 

4.2 Ausências Legais % VALOR (R$) 

A Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou alimentação    R$                                 -    

TOTAL SUBMÓDULO 4.2 0,00%  R$                                 -    

         

Quadro-resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 

4 Custo de Reposição do Profissional Ausente   VALOR (R$) 

A Substituto na Intrajornada -  R$                             4,28  

TOTAL DO MÓDULO 4  R$                             4,28  

   

MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS 

5 Insumos Diversos % VALOR (R$) 

A Uniformes    R$                           40,08  

B Materiais     

C Equipamentos     

D Outros (especificar)     



 

 

TOTAL DO MÓDULO 5  R$                          40,08  

    

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 

6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro % VALOR (R$) 

A Custos Indiretos 4,73%  R$                        150,47  

B Lucro 5,57%  R$                        185,57  

C PIS 1,65%  R$                           52,49  

C.1 COFINS 7,60%  R$                        241,77  

C.2 ISS 5,00%  R$                        159,06  

TOTAL DO MÓDULO 6 24,55%  R$                        789,36  
 

        

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 

Mão-de-Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) VALOR (R$) 

A MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO  R$                     1.530,00  

B MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS  R$                     1.505,76  

C MÓDULO 3 – PROVISÃO  PARA RESCISÃO  R$                        101,07  

D MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE  R$                             4,28  

E MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS  R$                           40,08  

Subtotal (A + B + C + D + E))  R$                     3.181,20  

F MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO  R$                        789,36  

VALOR TOTAL MENSAL POR EMPREGADO  R$                     4.024,30  

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

         

Discriminação dos Serviços (Dados Referentes à Contratação) 

A Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano):   

B Município/UF: PA / CE / AP / PI 

C Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo: 2025 

D Número de meses de execução contratual: 12 

         

Identificação do Serviço 

Tipo de Serviço Unidade de Medida 
Quantidade total a contratar (em função da unidade de 

medida) 

Aux. de Serviços Gerais Diárias 1 

 
 

       

Mão de obra 

Mão de obra vinculada à execução contratual 

Dados para composição dos custos referentes à mão-de-obra 

1 Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas) Aux. de Serviços Gerais 

2 Classificação Brasileira de Ocupações CBO 5143-20 

3 Salário Nominativo da Categoria Profissional  R$                     1.530,00  

4 Categoria profissional (vinculada à execução contratual) MA000098/2025 

5 Sindicato do Dissísio/Convenção Coletiva 2025 

7 Data base da categoria (dia/mês/ano) 01/01/2024 

         

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

1 Composição da Remuneração % VALOR (R$) 

A Salário Base    R$                     1.530,00  

B Adicional Periculosidade     R$                                 -    

C Adicional Insalubridade    R$                                 -    

D Adicional Noturno    R$                                 -    

E Adicional de hora noturna reduzida    R$                                 -    

F Adicional de hora extra    R$                                 -    

G Outros (especificar)    R$                                 -    

TOTAL DO MÓDULO 1  R$                     1.530,00  

         

MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS 

         

Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias 

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias % VALOR (R$) 



 

 

A 13º (décimo terceiro) Salário 8,33%  R$                        127,50  

B Férias e Adicional de Férias 2,78%  R$                           42,50  

SUBTOTAL SUBMÓDULO 2.1 11,11%  R$                        170,00  

C Incidência Submódulo 2.2 sobre o Submódulo 2.1 4,09%  R$                           62,56  

TOTAL SUBMÓDULO 2.1 11,11%  R$                        232,56  

         

Submódulo 2.2 -  Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições 

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições % VALOR (R$) 

A INSS 20,00%  R$                        306,00  

B Salário Educação 2,50%  R$                           38,25  

C SAT 3,00%  R$                           45,90  

D SESC ou SESI 1,50%  R$                           22,95  

E SENAI - SENAC 1,00%  R$                           15,30  

F SEBRAE 0,60%  R$                             9,18  

G INCRA 0,20%  R$                             3,06  

H FGTS 8,00%  R$                        122,40  

TOTAL SUBMÓDULO 2.2 36,80%  R$                        563,04  

    

Submódulo 2.3 -  Benefícios Mensais e Diários 

2.3 Benefícios Mensais e Diários   VALOR (R$) 

A Transporte -  R$                           93,00  

B Auxílio-Refeição/Alimentação -  R$                        435,60  

C Outros Benefícios 1- (Plano Saúde – Cláusula 15ª) (SB*3,8%) -  R$                           55,56  

D Outros Benefícios 2- (Aux. Funeral e Seg. de Vida – CCT Cláus. 16ª e 17ª) -  R$                             5,00  

E Outros Benefícios 3- (Cesta Básica – CCT Cláusula 18ª – R$ 121,00) -  R$                        121,00  

F   -   

TOTAL SUBMÓDULO 2.3  R$                        710,16  

     

Quadro-resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários 

2 Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários   VALOR (R$) 

A 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias -  R$                        232,56  

B GPS, FGTS e outras contribuições -  R$                        563,04  

C Benefícios Mensais e Diários -  R$                        710,16  

TOTAL DO MÓDULO 2  R$                     1.505,76  
         

MÓDULO 3 – PROVISÃO  PARA RESCISÃO 

3 Provisão para Rescisão % VALOR (R$) 

A Aviso Prévio Indenizado 0,42%  R$                             6,38  



 

 

B Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado 0,03%  R$                             0,51  

C Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado 3,44%  R$                           52,63  

D Aviso Prévio Trabalhado 1,94%  R$                           29,68  

E 
Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o Aviso Prévio 
Trabalhado 0,71%  R$                           10,92  

F Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado 0,06%  R$                             0,95  

TOTAL MÓDULO 3 6,61%  R$                        101,07  

         

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 

    

Submódulo 4.1 - Substituto Ausências Legais 

4.1 Ausências Legais % VALOR (R$) 

A Substituto na cobertura de Férias 8,33%  R$                        127,45  

B Substituto na cobertura de Ausências por Doença 1,39%  R$                           21,25  

C Substituto na cobertura de Ausências Legais 0,28%  R$                             4,28  

D Substituto na cobertura de Licença-Paternidade 0,02%  R$                             0,31  

E Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho 0,07%  R$                             1,07  

F Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade 0,29%  R$                             4,44  

G Substituto na cobertura de Outras ausências (especificar)     

TOTAL SUBMÓDULO 4.1 10,38%  R$                        158,80  

    

Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada 

4.2 Ausências Legais % VALOR (R$) 

A Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou alimentação    R$                                 -    

TOTAL SUBMÓDULO 4.2 0,00%  R$                                 -    

         

Quadro-resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 

4 Custo de Reposição do Profissional Ausente   VALOR (R$) 

A Substituto na Intrajornada -  R$                             4,28  

TOTAL DO MÓDULO 4  R$                             4,28  

   

MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS 

5 Insumos Diversos % VALOR (R$) 

A Uniformes    R$                           40,08  

B Materiais    R$                     1.791,11  

C Equipamentos     

D Outros (especificar)     

TOTAL DO MÓDULO 5  R$                     1.831,19  

    



 

 

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 

6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro % VALOR (R$) 

A Custos Indiretos 4,73%  R$                        235,19  

B Lucro 5,57%  R$                        290,06  

C PIS 1,65%  R$                           82,04  

C.1 COFINS 7,60%  R$                        377,90  

C.2 ISS 5,00%  R$                        248,62  

TOTAL DO MÓDULO 6 24,55%  R$                     1.233,80  
 

        

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 

Mão-de-Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) VALOR (R$) 

A MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO  R$                     1.530,00  

B MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS  R$                     1.505,76  

C MÓDULO 3 – PROVISÃO  PARA RESCISÃO  R$                        101,07  

D MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE  R$                             4,28  

E MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS  R$                     1.831,19  

Subtotal (A + B + C + D + E))  R$                     4.972,30  

F MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO  R$                     1.233,80  

VALOR TOTAL MENSAL POR EMPREGADO  R$                     6.290,10  

VALOR DA DIÁRIA  R$                        314,51  

 

 

  



 

 

 

ANEXO C 

 

FARDAMENTO 

ITEM DESCRIÇÃO QNT. Valor Unit. CustoMensal (E=C/D) 

1 01 (uma) blusa/camiseta tipo social 2 
 R$                    

95,00  
 R$                           190,00  

2  01 (uma) calça  ou  saia tipo social; 2 
 R$                    

90,00  
 R$                           180,00  

3 01 (um) par de  sapato social 1 
 R$                    

75,00  
 R$                             75,00  

4 01 (um) par de  meias 2 
 R$                    

18,00  
 R$                             36,00  

VALOR TOTAL ANUAL  R$                           481,00  

VALOR TOTAL MENSAL POR FUNCIONÁRIO  R$                             40,08  

 

 

 

 

 

  



 

 

 

ANEXO D 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. 

VALOR UNITÁRIO 

MÉDIO 

(E)=(P1+P2+P3)/3 

VALOR 

TOTAL 

MÉDIO 

(F) = (A)*(E) 

1 

ÁLCOOL 70%: pH (tal qual): 6,5 – 8,5; Teor Alcoólico (º 

GL): 75,37 – 78,49; Aparência: Líquido Límpido; Cor: 

Incolor; Odor: Característico de álcool; Composição 

mínima: Álcool etílico e água;  Princípio Ativo: Álcool 

etílico 70% p/p; Prazo mínimo de validade 36 meses a 

partir da data de fabricação; Registro/protocolo no órgão 

competente; Galão de 5 litros. 

Galão 20 R$ 55,00 R$ 1.100,00 

2 
Balde reforçado plástico preto 12, com alça de metal e 

pegador 
Unid 15 R$ 18,94 R$ 284,10 

3 Detergente neutro lava louças 500ml, perfumes variados  Unid 230 R$ 2,67 R$ 614,10 

4 
Desinfetante perfumado multiuso, embalagem plástica 1 

litro, aromas variados, caixa com 12 unidades 
Caixa 20 R$ 99,24 R$ 1.984,80 

5 
Desinfetante perfumado com ação bactericida, embalagem 

plástica 1 litro, aromas variados, caixa com 12 unidades 
Caixa 10 R$ 105,24 R$ 1.052,40 

6 

Desinfetante perfumado com ação bactericida e germicida: 

Aspecto: Líquido: Aromas: alecrim ou erva doce ou 

eucalipto ou florata ou lavanda; odor: perfumado; pH (tal 

qual): 5,0 – 10,0; Composição mínima: Cloreto de didecil 

dimetil amônio / cloreto de alquil amido propil dimetil 

benzil amônio, tensoativo não iônico, filtro solar, 

sequestrante, solvente, conservante, corante, opacificante, 

fragrância; Princípio Ativo: Cloreto de didecil dimetil 

amônio / cloreto de alquil amido propil dimetil benzil 

amônio – 0,304% p/p; Prazo de validade mínimo 24 meses 

a partir da data de fabricação; Registro/protocolo no órgão 

competente; Galão 5 litros. 

Galão 26 R$ 21,91 R$ 569,66 

7 Escova sanitária com suporte Unid 10 R$ 14,30 R$ 143,00 

8 Esponja dupla face tradicional 100mm x 71mm x 20mm Unid 30 R$ 2,75 R$ 83,10 

9 Esponja dupla face antirrisco 100mm x 71mm x 20mm Unid 30 R$ 5,15 R$ 127,80 

10 Enxaguante bucal, aromas variados, 500ml Unid 200 R$ 21,22 R$ 4.030,00 

11 Evita mofo 160g, aromas variados Unid 30 R$ 14,15 R$ 411,90 

12 
Flanela em tecido 100% algodão, 39x59cm, pct com 12 

unid 
Pct 20 R$ 17,80 R$ 327,80 

13 

Gel antissépico cristal: Aspecto: Gel; Cor: Incolor; Odor: 

Característico; pH (tal qual): 6,00 – 8,00 ;Teor Alcoólico: 

70,06 – 74,64° INPM; Viscosidade dinâmica (Spindle 4; 

20 rpm): 8000 – 20000 cP; Aqua; Alcohol; Aloe 

Barbadensis Extract; Aminomethyl Propanol; Carbomer; 

Isopropyl Alcohol; Methylparaben; Propylparaben; 

Propylene Glycol; Parfum; Benzyl Salicylate; Butylphenyl 

Methylpropional; D-limonene; Hexyl Cinnamal; Linalool; 

Prazo de validade mínimo 24 meses a partir da data de 

fabricação; Registro/protocolo no órgão competente; Galão 

4,3kg. 

Galão 12 R$ 7,79 R$ 80,16 

14 Guardanapo 100% celulose 22,5x20cm 50 folhas PCT 200 R$ 4,10 R$ 778,00 

15 
Higienizador de mãos - álcool etílico hidratado 71,04º 

INPM, embalagem plástica 420ml 
Unid 60 R$ 12,25 R$ 735,00 

16 Inseticida mata baratas 300ml Unid 30 R$ 17,37 R$ 502,50 

17 
Limpa cerãmicas, embalagem plástica 1 litro, caixa com 12 

unidades 
Caixa 5 R$ 105,21 R$ 526,05 

18 Limpa vidros spray 500ml Unid 20 R$ 17,87 R$ 357,40 

19 

Limpa pisos: Aspecto: Líquido Límpido; Cor: 

característico do fabricante; Odor: Característico; Acidez: 

0,15 – 0,25 ml (NaOH 0,2N); Composição mínima: 

Nonilfenol Etoxilado, sequestrante, tensoativo não iônico, 

solvente, fragrância, agente de controle de pH, corante; 

Prazo de validade mínimo 36 meses a partir da data de 

fabricação; Registro/protocolo no órgão competente; Galão 

5 litros. 

Galão 18 R$ 52,20 R$ 939,60 

20 
Limpador multiuso, embalagem plástica 500ml, caixa com 

24 unidades 
Caixa 5 R$ 145,20 R$ 743,20 

21 

Limpador perfumado concentrado para tratamento de 

pisos: Aspecto: Líquido Viscoso; Aromar: Floratta ou 

lavínia ou marine ou starlin ou Startec; Cor: Característico 

do aroma escolhido; Odor: Perfumado pH (tal qual): 7,0 – 

8,0; Composição mínima: Tensoativo não iônico, 

adjuvante, sinergista, tensoativo aniônico, neutralizante, 

opacificante, sequestrante, espessantes, conservante, 

corante, fragrância; Prazo de validade mínimo 36 meses a 

partir da data de fabricação; Registro/protocolo no órgão 

competente; Galão 5 litros. 

Galão 20 R$ 12,90 R$ 258,00 



 

 

22 Lixeira plástica com pedal 15 litros Unid 8 R$ 37,95 R$ 280,56 

23 Lustra móveis 200ml, perfumes variados Unid 44 R$ 14,21 R$ 541,64 

24 Nafitalina 30g Unid 64 R$ 4,11 R$ 235,52 

25 Odorizador de ambientes 360ml lavanda Unid 90 R$ 19,15 R$ 1.723,50 

26 Pano multiuso 33x50cm, pacote com 5 unidades Unid 25 R$ 9,99 R$ 249,75 

27 Pano de chão alvejado 95g/m², tipo saco, 50x75cm Unid 100 R$ 5,55 R$ 597,00 

28 Pano de chão cru, 58x80cm Unid 70 R$ 7,99 R$ 559,30 

29 
Papel higiênico, folha dupla, cor branca, sem perfume. 

Rolo 500m 
Rolo 250 R$ 19,20 R$ 4.800,00 

30 Papel toalha ultra branco 22x20cm 1.000fls 100% celulose Pct 420 R$ 21,00 R$ 8.820,00 

31 Pastilha adesiva, caixa com 3 unidades Cx 140 R$ 7,37 R$ 1.013,60 

32 Pedra sanitária 25g com ação bactericida Unid 150 R$ 5,10 R$ 667,50 

33 
Rodo plástico 40cm com cabo em metal revestido em 

plático 
Unid 25 R$ 42,86 R$ 1.041,75 

34 
Sabão em barra glicerinado, embalagem plástica com 

180g, caixa com 50 unidades 
Caixa 4 R$ 70,12 R$ 280,48 

35 

Sabonete antisséptico sem aroma: Aspecto: Líquido; Cor: 

característico do fabricante; pH (tal qual): 7,0 – 8,0; 

Composição mínima: Triclosan, Sodium Lauryl Sulfate, 

Cocamide DEA, Sodium Chloride, Sodium Laureth Sulfate 

/ Cocamidopropyl Betaine / Glycol Distearate, CI 19.140, 

Sodium Sulfate, Methylisothiazolinone, 

Methylchloroisothiazolinone, DMDM Hydantoin e Aqua; 

Princípio ativo: Triclosan – 0,1%; Prazo de validade 

mínimo 24 meses a partir da data de fabricação; 

Registro/protocolo no órgão competente; Galão 5 litros. 

Galão 14 R$ 37,95 R$ 531,30 

36 

Saco para lixo 15 litros, constituído de polietileno de alta 

densidade 0,05 micras, cor preto, formato retangular, 

dimensões mínimas 59x57cm, rolo com 100 unidades. 

Rolo 40 R$ 19,90 R$ 866,40 

37 

Saco para lixo 30 litros, constituído de polietileno de alta 

densidade 0,05 micras, cor preto, formato retangular, 

dimensões mínimas 60x70cm, pacote com 100 unidades. 

Rolo 40 R$ 25,00 R$ 112,00 

38 

Saco para lixo 50 litro, constituído de polietileno de alta 

densidade 0,05 micras, cor preto, formato retangular, 

dimensões mínimas 74x90cm, rolo com 100 unidades. 

Rolo 40 R$ 29,99 R$ 1.294,80 

39 

Saco para lixo 100 litro, constituído de polietileno de alta 

densidade 0,05 micras, cor preto, formato retangular, 

dimensões mínimas 74x90cm, pacote com 100 unidades. 

Pct 40 R$ 87,00 R$ 3.038,80 

40 Vassoura de nylon, com cabo Unid 15 R$ 24,13 R$ 376,95 

41 Vassoura de piaçava sintética com cabo Unid 15 R$ 19,99 R$ 307,20 

VALOR ESTIMADO ANUAL R$ 42.986,62 

VALOR ESTIMADO MENSAL R$ 3.582,22 

VALOR ESTIMADOPOR FUNCIONÁRIO R$ 1.791,11 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

 

ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO 

Processo Administrativo nº 549034/2025 

Contrato nº. xxx/2025 

 

CONTRATO Nº xxx/2024 QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

CONSELHO REGIONAL DOS TÉCNICOS INDUSTRIAIS DA 2ª 

REGIÃO – CRT-02 E A EMPRESA xxxxxxxxxx 

 

 

Pelo presente instrumento particular, de um lado, o CONSELHO REGIONAL DOS TÉCNICOS INDUTRIAIS 

DA 2ª REGIÃO – CRT-02, inscrito no CNPJ/MF sob nº 32.865.193/0001-30, com sede na Rua das Paparaúbas, 

quadra 5, lote 24, bairro São Francisco, CEP 65.076-00 – São Luís – MA., neste ato representado por seu 

presidente, Sr. João Batista Souza, brasileiro, casado, Técnico em Edificações, inscrito sob nº 095.xxx.xxx-15, 

neste ato denominado CONTRATANTE e do outro lado, a empresa , xxxxxx inscrita no CNPJ/ MF sob nº xxxx, 

sediada xxxxxxxxxx, CEP: xxxxx, neste ato representado pelo seu administrador Sr. xxxx, inscrito no CPF nº 

xxxx, neste ato denominado CONTRATADO, resolvem celebrar o Contrato nº xx/2025,  que tem por objeto a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTINUADOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO E COPEIRAGEM, EM REGIME DE 

DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO 

CONSELHO REGIONAL DE TÉCNICOS INDUSTRIAIS DA 2ª REGIÃO - CRT-02, NOS TERMOS 

DA TABELA ABAIXO, tudo nos termos do Processo Administrativo nº xxx/2025, com fundamento na Lei 

14.133/21, bem como demais legislações correlatas, mediante as cláusulas e as condições seguintes:  

 

1 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de limpeza e conservação e 

copeiragem, em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, para atender às necessidades do Conselho 

Regional de Técnicos Industriais da 2ª Região - CRT-02, nos termos da tabela abaixo. 

1.2. Do dimensionamento do objeto: 

GRUPO 1 

Item Categoria UND QNT Valor Unit. Valor Mensal Valor Anual 

1 
 Auxiliar de Serviços Gerais – 

São Luís 
 UND  2    

2  Copeira – São Luís  UND  1    

3  Diarista - Parauapebas   DIÁRIA  8    

4  Diarista - Belém   DIÁRIA  8    

5  Diarista - Fortaleza   DIÁRIA  8    

6  Diarista - Macapá   DIÁRIA  8    

7  Diarista - Teresina   DIÁRIA  8    

VALOR TOTAL   

 

1.3. O valor dos itens relativos à mão-de-obra (salários e demais direitos empregatícios) e vale-refeição deverá ser 

calculado considerando-se as condições estabelecidas na Convenção Coletiva de Trabalho de cada categoria. O valor 



 

 

do item vale-transporte deve ser calculado com base nos últimos preços autorizados pelo Governo, considerando o 

itinerário: residência/CRT-02/residência. 

1.4. A CONTRATADA será responsável pelo controle de frequência, falta e atraso de seus funcionários.  

1.5. A ocasião de absenteísmo pelos ocupantes do cargo, por qualquer motivo, não poderá prejudicar a prestação 

dos serviços, devendo assim, a eventual Contratada possuir em seu quadro de funcionários uma quantidade extra de 

profissionais já qualificados, habilitados e treinados, a fim de substituir o ocupante titular nas situações em que sua 

substituição seja necessária. 

1.6. A não reposição de funcionários ausentados por qualquer motivo, implicará em desconto nas medições e a 

contratada receberá notificação, ficando sob pena de multa por descumprimento contratual. 

1.7. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:  

1.8. Para a adequada prestação dos serviços, a Contratada deverá indicar profissionais no quantitativo mínimo 

indicado e com a qualificação e as características a seguir descritas: 

1.8.1. A convenção coletiva utilizada é a CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2025/2025, NÚMERO DE 

REGISTRO NO MTE: MA000098/2025, DATA DE REGISTRO NO MTE: 15/04/2025. 

1.8.2. A contratada deverá fornecer os insumos necessários para execução dos serviços, na forma preconizada na 

planilha orçamentária anexa a este Termo de Referência. 

1.8.3. Os postos de trabalho ITEM 1 e 2 terão a execução realizada na sede do CRT-02 localizada em São Luís – 

MA, com horário de trabalho de 8h diárias de segunda a sexta. 

1.9. Os serviços correspondentes aos Postos de Trabalho 1 e 2 serão executados exclusivamente na sede do CRT-

02, situada em São Luís – MA, com jornada diária de 8 horas, de segunda a sexta-feira, em conformidade com o 

horário institucional. 

1.10. A prestação dos serviços dos Itens 4, 5, 6 e 7 ocorrerá em sistema de diárias, totalizando 8 diárias por 

semana, conforme planejamento a ser acordado entre o contratante e a empresa executora, atendendo às necessidades 

específicas do Conselho. 

1.11. A CONTRATADA será responsável pelo controle de frequência, falta e atraso de seus funcionários.  

1.12. A ocasião de absenteísmo pelos ocupantes do cargo, por qualquer motivo, não poderá prejudicar a prestação 

dos serviços, devendo assim, a eventual Contratada possuir em seu quadro de funcionários uma quantidade extra de 

profissionais já qualificados, habilitados e treinados, a fim de substituir o ocupante titular nas situações em que sua 

substituição seja necessária. 

1.13. A não reposição de funcionários ausentados por qualquer motivo, implicará em desconto nas medições e a 

contratada receberá notificação, ficando sob pena de multa por descumprimento contratual. 

1.14. Para a adequada prestação dos serviços, a Contratada deverá indicar profissionais no quantitativo mínimo 

indicado e com a qualificação e as características a seguir descritas: 

1.14.1. Do Pessoal - Qualificação 

1.14.2. Nível escolar mínimo: Ensino fundamental; 

1.14.3. Ter equilíbrio emocional perante reclamações, situações imprevistas e demandas simultâneas; 

1.14.4. Ser prestativo e educado com o público em geral; 

1.14.5. Ter facilidade de aprendizagem e adaptação; 



 

 

1.14.6. Ter assiduidade, atenção, capacidade de iniciativa, disciplina, discrição, organização, polidez, presteza e 

responsabilidade.  

1.14.7. Tratar a todos com urbanidade e respeito;  

1.14.8. Observar a disciplina e horário de trabalho; 

1.15. Atribuições Auxiliar de Serviços Gerais: 

1.15.1. Executar a limpeza diária de salas, corredores, banheiros, áreas comuns e demais dependências. 

1.15.2. Varrer, passar pano úmido, aspirar, tirar pó e desinfetar superfícies. 

1.15.3. Realizar a limpeza de vidros, espelhos e divisórias. 

1.15.4. Efetuar a higienização de sanitários, repondo papel higiênico, sabonete e outros materiais de consumo. 

1.15.5. Fazer a remoção de lixo e descarte adequado, seguindo normas de sustentabilidade e segurança. 

1.15.6. Seguir normas de higiene ocupacional e segurança, utilizando EPIs quando necessário. 

1.15.7. Identificar e comunicar situações de risco, como piso molhado ou objetos obstruindo passagens. 

1.15.8. Cumprir protocolos de limpeza específica em áreas críticas (ex.: cozinha, recepção). 

1.16. Atribuições da Copeira: 

1.16.1. Preparar café, chá, sucos e outras bebidas conforme demanda. 

1.16.2. Fazer lanches simples (sanduíches, saladas de frutas, bolos, etc.). 

1.16.3. Auxiliar no pré-preparo de refeições (lavar, descascar e cortar ingredientes). 

1.16.4. Requisitar e controlar estoque de gêneros alimentícios. 

1.16.5. Organizar e manter limpos utensílios, equipamentos e áreas de trabalho (copa, cozinha, geladeira, armários). 

1.16.6. Lavar e higienizar louças, talheres, copos e panelas. 

1.16.7. Abastecer estações de café, água e lanches. 

1.16.8. Descartar resíduos adequadamente, seguindo normas de higiene. Servir refeições em bufês ou no sistema 

self-service. 

1.16.9. Montar bandejas para coffee breaks e reuniões. 

1.16.10. Repor alimentos durante eventos e garantir que estejam frescos e bem apresentados. 

1.17. A execução dos serviços será iniciada imediatamente após o recebimento da Nota de Empenho ou assinatura 

do contrato. 

1.18. Disponibilização de postos nos termos exigidos no Termo de Referência; 

1.19. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, 

além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, e os insumos necessários, conforme o caso;  



 

 

1.20. Substituir, no prazo de 02 (duas) horas, em caso de eventual ausência, tais como faltas, férias e licenças, o 

empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do 

Contrato; 

1.21. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 

1.22. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à Contratante; 

1.23. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços; 

1.24. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes 

o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do objeto; 

1.25. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de   acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

1.26. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

1.27. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na 

conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre 

a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. 

1.27.1. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a 

fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento; 

1.27.2. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, 

conforme descrito neste Estudo Preliminar ou em Termo de Referência; 

1.27.3.  Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração; 

1.27.4. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar 

atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste 

sentido, a fim de evitar desvio de função. 

Condições de execução 

12.2.  A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

12.2.1. Início da execução do objeto: 10 dias da assinatura do contrato, estrito aos postos dispostos neste 

instrumento; 

12.2.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de 

execução do trabalho: 

12.2.3. Etapa 1: indicação do pessoal a ser alocado nos postos de trabalho; 

12.2.4.  Etapa 2: Apresentação dos funcionários ao Fiscal do Contrato e Equipe designada pelo CRT-02; 



 

 

12.2.5.  Etapa 3: Disponibilização das rotinas de trabalho para todos os postos, deveres e demais informações 

necessárias para prestação dos serviços no CRT-02. 

12.3. Os serviços serão prestados de segunda a sexta-feira, em horário de expediente. 

Local da prestação dos serviços 

12.4.  Os serviços serão prestados nos seguintes municípios: 

Auxiliar de Serviços Gerais – São Luís; Copeira – São Luís; Diarista – Parauapebas; Diarista – Belém; Diarista – 

Fortaleza; Diarista – Macapá; e Diarista – Teresina. 

12.5. Os endereços para prestação dos serviços constaram do instrumento de contrato. 

12.6. O local de prestação dos serviços poderá sofrer alteração, respeitando sempre os limites do município 

respectivo. 

 

2. CLAUSULA SEGUNDA – DO AMPARO LEGAL 

2.1. A presente contratação está fundamentada: 

2.1.1. Nas cláusulas estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos; 

2.1.2. Lei nº 14.133/2021; 

2.1.3. Instrução Normativa nº 5/2017. 

 

3 CLAUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

3.1. A despesa decorrente do objeto deste Contrato ocorrerá à conta da seguinte dotação orçamentaria: 

xxxxxxxxx 

 

4 CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO 

 4.1. O valor total da contratação e de R$ xxxxxxx 

4.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação; 

4.3. O valor acima e meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão 

dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.    

 

5 CLÁUSULA QUINTA –  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

5.2. As comunicações entre o CRT-02 e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

5.3. O CRT-02 poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

5.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

5.5. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

5.6. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 



 

 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

5.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

III); 

5.8. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

5.9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

V). 

5.10. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

5.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

5.12. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 

da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

 

6 CLÁUSULA SEXTA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Do recebimento 

6.1. Na data base mensal do contrato, entendida como aquela posterior aos 30 (trinta) dias da data de 

assinatura do contrato, deverá a CONTRATADA enviar a nota fiscal eletrônica, certidões fiscais e trabalhistas, 

relatório de execução mensal e comprovantes de pagamento dos encargos trabalhistas e previdenciários dos 

funcionários para o endereço de e-mail indicado pelo Fiscal do Contrato. 

6.2. Os serviços serão recebidos mensalmente pelo Fiscal do Contrato, após ateste da observância do 

atendimento de todos os serviços prestados, conjuntamente com a juntada do relatório de execução mensal da 

CONTRATADA. 

6.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, preferencialmente encaminhada pela CONTRATADA, ou constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 

à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

6.4. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

6.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

6.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

Prazo para pagamento 

6.7. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

6.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 



 

 

data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

 
Forma de pagamento 

6.9. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pela CONTRATADA. 

6.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

6.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

7 CLÁUSULA SÉTIMA –  DA REPACTUAÇÃO 



 

 

7.1. Será permitida repactuação do contrato, desde que observada a periodicidade mínima de um ano, 

contado a partir: 

7.1.1. Da data limite para apresentação das propostas, em relação aos custos com a execução do serviço 

decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos necessários à execução do serviço, bem 

como em relação às alíquotas do PIS e da COFINS para as empresas tributadas pelo regime de incidência não 

cumulativa; ou 

7.1.2. Da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da 

apresentação da proposta, quando a variação dos custos for decorrente da mão de obra e estiver vinculada às 

datas base destes instrumentos. 

7.1.3. Inexistindo sentença normativa, convenção ou acordo coletivo de trabalho da categoria vigente à época 

da publicação do edital, a contratada terá direito à repactuação com a homologação do respectivo instrumento 

coletivo. 

7.1.4. No caso de publicação de novo acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente os 

valores envolvendo a folha de salários serão reajustados proporcionalmente ao aumento do piso salarial da 

categoria. 

7.1.5. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias em respeito ao princípio 

da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a 

variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes 

da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 

7.1.6. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador 

que deu ensejo à última repactuação. 

7.1.7. As repactuações serão precedidas de solicitação da Contratada, acompanhada de demonstração analítica 

da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo 

ou convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da 

repactuação. 

7.1.8. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto 

quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou 

convenção coletiva. 

7.1.9. Quando da solicitação da repactuação para fazer jus a variação de custos decorrente do mercado, esta 

somente será concedida mediante a comprovação pelo contratado do aumento dos custos, considerando-se: 

7.1.9.1. As particularidades do contrato em vigência; 

7.1.9.2. A nova planilha com a variação dos custos apresentada; 

7.1.9.3. Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros 

equivalentes; e 

7.1.9.4. A disponibilidade orçamentária do Contratante. 

7.2. Quando da solicitação da repactuação, a empresa tributada pelo regime de incidência não cumulativa deverá 

apresentar os documentos que evidenciem a referida comprovação, para fins de repactuação do percentual das 

alíquotas do PIS e da COFINS. 

7.3. O Contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos ale ada pela Contratada. 

7.4. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o 

seguinte: 

7.4.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa a repactuação; 

7.4.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para 

concessão das próximas repactuações; ou 

7.4.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do 

custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, convenção ou sentença normativa, 

contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento 

devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 

7.4.4. Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a motivaram, e 

apenas em relação à diferença porventura existente. 



 

 

7.4.5. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do 

equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 25, §8º, II, da Lei 14.133/21. 

7.4.6. As repactuações a que o contratado fizer jus e não forem solicitadas durante a vigência do contrato 

serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato. 

7.4.7. Inexistindo sentença normativa, convenção ou acordo coletivo de trabalho, a repactuação dos preços da 

mão de obra terá como base pesquisa de mercado, limitada à variação do IPCA, neste caso contando-se o 

interregno mínimo de um ano da data da apresentação da proposta. 

7.4.8. A pesquisa terá como base os salários praticados para o mesmo cargo em contratos firmados com a 

Administração Pública. 

 

8 CLÁUSULA OITAVA –  DAS SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14,133, de 2021, a Contratada que: 

8.1.1. der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

8.1.2. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.3. não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo; 

8.1.4. ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem motivo justificado; 

8.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato; 

8.1.6. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

8.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

8.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 

Contratante; 

8.2.2. multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de R$ 50,00 (cinquenta reais); 

8.2.3. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

8.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 

aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

8.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

8.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

8.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer 

das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 deste Projeto Básico/Termo de Referência.. 

8.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 

8.3. As sanções previstas nos subitens 10.2.1, 10.2.5, 10.2.6 e 10.2.7 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados. 

8.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou 

profissionais que: 

8.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

8.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

 

8.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

8.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

8.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 

recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 

Ativa da União e cobrados judicialmente. 

8.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 

União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

8.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

8.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - 

PAR. 

8.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa. 

8.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

8.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

9 CLÁUSULA NONA– OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

DA CONTRATADA 

9.1. Executar fielmente o objeto contratado conforme as especificações contidas em sua proposta; 

9.2. Manter-se durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, e com 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, sob pena de rescisão unilateral do contrato; 

9.3. A CONTRATADA se obriga a realizar suas atividades utilizando profissionais regularmente 

contratados e especializados em suas funções, atendendo à exigência de experiência e formação convencionada. 

Cabe a CONTRATADA total e exclusiva responsabilidade pela condução e coordenação de seu pessoal para a 

execução das atividades contratadas, além de atender integralmente a toda legislação que rege os negócios 

jurídicos e que lhe atribua responsabilidades, com ênfase na previdenciária, na trabalhista, sindical, tributária e 

cível em especial medicina e segurança do trabalho; 

9.4. Arcar com as despesas pelo cumprimento das obrigações fiscais, previdenciárias, trabalhistas, encargos 

sociais, transporte, hospedagem, alimentação, frete, entrega, seguros, taxas, tributos e contribuições de qualquer 

natureza ou espécie, salários e demais despesas diretas e/ou indiretas, necessárias à execução total do objeto 

contratado, inexistindo qualquer tipo de solidariedade do CONTRATANTE, para com a CONTRATADA 

quanto a estas obrigações; 

9.5. Cumprir fielmente o objeto contratado de modo que se realize com esmero e perfeição e no prazo 

estabelecido, executando-o sob sua inteira responsabilidade; 

9.6. Não transferir a terceiros a execução do objeto do presente instrumento, no todo ou em parte, sem 

prévia e expressa autorização do CONTRATANTE; 



 

 

9.7. Cumprir as atividades com profissionais especializados, assumindo total e exclusiva responsabilidade 

pelo integral atendimento de toda a legislação aplicável referente ao objeto de que trata o presente instrumento; 

9.8. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus empregados e prepostos, 

quando nas dependências do CONTRATANTE ou em qualquer outro local onde estejam prestando os serviços 

objeto do presente instrumento, devendo adotar as providências que exigir a legislação em vigor; 

9.9. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

vigentes de segurança do trabalho; 

9.10. Cumprir as leis e regulamentos de que tratam a segurança do trabalho, bem como as normas técnicas da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e demais postulados vigentes; 

9.11. Sujeitar-se à mais ampla fiscalização por parte do CONTRATANTE, prestando todos os 

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram; 

9.12. Responder perante o CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua 

demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erros 

relativos à execução do objeto deste contrato; 

9.13. Informar imediatamente o CONTRATANTE toda e qualquer excepcionalidade durante a execução do 

objeto deste contrato, que possam porventura atrasar o serviço e/ou as condições de entrega e execução; 

9.14. Cumprir os critérios de sustentabilidade quanto ao objeto do presente contrato, observando fielmente o 

que preceitua as boas práticas e a legislação vigente sobre a matéria; 

9.15. Não empregar menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 

dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos;  

9.16. Não empregar trabalhadores em trabalhos degradantes ou forçados; 

9.17. Quando da necessidade de apresentação de relatórios que sejam impressos preferencialmente em papel 

reciclado; 

9.18. A CONTRATADA deverá zelar pela imagem institucional do CONTRATANTE; 

9.19. Assumo o compromisso de cumpri-lo e respeitá-lo em todas as minhas atividades na Instituição, 

zelando por sua aplicação; 

9.20. A CONTRATADA deverá seguir as técnicas e os requisitos para a digitalização de documentos de 

forma que os documentos digitalizados produzam os mesmos efeitos legais dos documentos originais conforme 

legislação vigente; 

DA CONTRATANTE  

9.21. Disponibilizar e indicar a localização de postos de serviços; 

9.22. Exigir o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer empregado ou preposto da contratada que 

não mereça confiança no desempenho dos serviços, que produza complicações para a supervisão e fiscalização e 

que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício das atribuições que lhe foram designadas; 

9.23. Assegurar o acesso dos empregados da contratada, quando devidamente  identificados, com crachá, 

aos locais em que devem executar suas atividades; 

9.24. Fornecer à contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução dos serviços e demais 

informações que venham a ser solicitadas; 

9.25. Receber da contratada os serviços, de acordo com as especificações determinadas neste instrumento; 

9.26. Verificar a qualidade dos serviços apresentados; 

9.27. Realizar os pagamentos até 5 (cinco) dias após apresentação, pela CONTRATADA, da nota 

fiscal/fatura, devidamente atestada pelo setor competente, na forma prescrita em clausula própria; 

9.28. Emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente ao serviço solicitado; 

9.29. Enviar a nota de empenho emitida em favor da contratada; 

9.30. Atestar a Nota Fiscal após o recebimento definitivo dos serviços; 

9.31. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

9.32. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas pela contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.33. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 



 

 

9.34. Verificar minunciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos e serviços com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

9.35. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

9.36. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de comissão/ servidor 

especialmente designado; 

9.37. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos; 

9.38. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de  Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA –  DA PROTEÇÃO DE DADOS 

10.1. O CRT-02 e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e 

de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados 

pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que: 

a) o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos 

Arts. 7º e/ou 11 da Lei Federal nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados, às quais se submeterão os 

serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular; 

b) o tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de execução do 

contrato e do serviço contratado, utilizando-os, quando seja o caso, em cumprimento de obrigação legal ou 

regulatória, no exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional 

de Proteção de Dados – ANPD; 

c) em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do serviço, esta 

será realizada mediante prévia aprovação do CRT-02, responsabilizando-se a CONTRATADA por obter o 

consentimento dos titulares, salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento; 

d) os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados neste 

contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outros fins; 

e) eventualmente, as partes podem ajustar que o CRT-02 será responsável por obter o consentimento dos 

titulares, observadas as demais condicionantes da alínea ‘c’ acima; 

f) os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados, seguem um 

conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas; 

g) encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, 

sejam eles sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados 

pelo titular e, em no máximo (30) dias, sob instruções e na medida do determinado pelo CRT-02, eliminará 

completamente os dados pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em formato digital ou físico), 

salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal. 

10.2. A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições 

acordadas neste contrato, inclusive no tocante à Política de Privacidade do CRT-02, cujos princípios deverão ser 

aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata a presente cláusula. 

10.3. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam conter dados 

pessoais ou segredos de negócio implicará para a CONTRATADA e para seus prepostos – devida e formalmente 

instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e pelo prazo de até 05 

anos contados de seu termo final. 

10.4. A CONTRATADA cooperará com o CRT-02 no cumprimento das obrigações referentes ao exercício 

dos direitos dos titulares previstos na Lei Federal nº 13.709/2018 e nas leis e regulamentos de proteção de dados 

em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, 

Tribunal de Contas e demais órgãos de controle administrativo. 

10.5. A CONTRATADA deverá informar imediatamente ao CRT-02 quando receber uma solicitação de um 

titular de dados, a respeito dos seus dados pessoais e abster-se de responder qualquer solicitação em relação aos 



 

 

dados pessoais do solicitante, exceto nas instruções documentadas da CRT-02 ou conforme exigido pela Lei 

Federal nº 13.709/2018. 

10.6. O Encarregado de Proteção de Dados ou o DPO da CONTRATADA manterá contato formal com o 

Encarregado de Proteção de Dados do CRT-02, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer 

incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as 

providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes. 

10.7. A critério do Encarregado de Proteção de Dados do CRT-02, a CONTRATADA poderá ser provocada a 

colaborar na elaboração do Relatório de Impacto à Proteção de Dados – RIPD, conforme a sensibilidade e o risco 

inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

10.8. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido neste contrato e também 

de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI, da Lei Federal nº 13.709/2018. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO 

 

11.1. A contratada deverá fornecer mão de obra para os postos conforme especificações constantes neste 

instrumento, sendo que, para a avaliação dos serviços contratados, consigna-se que cada uma das irregularidades 

a seguir estabelecidas contará pontos negativos conforme discriminado nos demais dispositivos que se sucedem: 

11.1.1. Para fins de efetivo controle sobre a regular execução contratual será aplicado                        um Acordo 

de Nível de Serviços, com auxílio da Tabela de Avaliação dos Serviços Prestados           (TABELA 1), para 

avaliação de desempenho, com o registro de eventuais irregularidades, a aplicação da correspondente glosa 

(desconto financeiro) no valor final da nota fiscal/fatura mensal a ser paga pela contratante (TABELA 2) com na 

hipótese de avaliação negativa. 

11.1.2. A aplicação do chamado Acordo de Nível de Serviço tem como finalidade, dentre outras, a garantia de 

que todos os serviços a contratar sejam plenamente atendidos, evitando-se, desta forma, soluções de 

continuidade. 

11.1.3. Para calcular o valor final da nota fiscal/fatura a ser quitada, referente aos custos dos serviços a 

fiscalização utilizar-se-á, preliminarmente, da fórmula a seguir: 

 

NMA = 100 – ΣPP 

Onde, 

NMA = Nota Mensal de Avaliação 

ΣPP = Somatório dos Pontos Perdidos (Somatório da quantidade das condições verificadas multiplicada pelo 

respectivo índice que lhe é atribuído) 

 

11.2. Extrair-se-á o quantitativo do somatório dos pontos perdidos (ΣPP), através da Tabela de Avaliação dos 

Serviços Prestados, grafada a seguir: 

 

TABELA 1 - TABELA DE AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

 

 

ITEM 

 

IRREGULARIDADE 

 

CONDIÇÃO 

NÍVEL DE 

CRITICIDADE 

ÍNDICE A 

SER 

ATRIBUÍD

O 

 

01 

Não substituir empregado que tenha conduta 

inconveniente ou incompatível com suas 

atribuições 

 

Por registro 

 

Leve 

 

2 

 

02 

Não apresentar, no prazo determinado pelo 

gestor do contrato, documentos e informações. 

 

Por registro 

 

Médio 

 

3 

 

 

Deixar de indicar preposto ou indica-lo sem 

capacidade de tomar as decisões compatíveis 

 

 

 

 

 

 



 

 

03 com os compromissos assumidos, no prazo 

estabelecido no 

termo de contrato. 

Por registro Médio 4 

  

 

04 

Não seguir orientação do gestor do contrato 

quanto à execução dos serviços // Deixar de 

cumprir as obrigações contratuais

 não mencionadas textualmente na 

presente tabela. 

 

 

Por registro 

 

 

Grave 

 

 

8 

 

05 

Não comunicar, por escrito, ao gestor do 

contrato, imediatamente após o fato, qualquer 

anormalidade ocorrida nos serviços. 

 

Por registro 

 

Muito Grave 

 

12 

 

 

06 

Deixar de fornecer os materiais, insumos e

 equipamentos indispensáveis para a 

execução dos serviços / deixar de pagar 

salário / deixar de pagar verbas trabalhistas 

 

Por Registro 

 

 

Gravíssimo 

 

 

15 

 

11.3. Ao final, proceder-se-ão as adequações conforme enquadramentos a seguir que regulará se o pagamento 

será total ou parcial: 

 

TABELA 2: 

 

NMA com valor igual ou superior a 96 Implica em pagamento de 100% dos 

serviços prestado no mês verificado 

NMA com valor maior ou igual a 94 

 

e inferior a 96 

Implica em pagamento de 99% dos serviços 

prestados no mês verificado 

NMA com valor maior ou igual a 90 e inferior a 94 Implica em pagamento de 97% dos serviços 

prestados no mês verificado 

NMA com valor maior ou igual a 86 e inferior a 90 Implica em pagamento de 95% dos serviços 

prestados no mês verificado 

NMA com valor maior ou igual a 82 e inferior a 

86 

Implica em pagamento de 93% dos 

serviços prestados no mês verificado 

NMA com valor maior ou igual a 78 e inferior a 82 Implica em pagamento de 92% dos serviços 

prestados no mês verificado 

NMA com valor maior ou igual a 74 e inferior a 78 Implica em pagamento de 91% dos serviços 

prestados no mês verificado 

NMA com valor inferior a 74 Implica em pagamento de 90% dos serviços 

prestados no mês verificado 

 

11.4. A não regularização de possíveis problemas reclamados nos prazos estabelecidos implicará na aplicação 

de penalidade e sucessivas glosas assim por diante até sua regularização. 

11.5. Sempre que a NMA for menor ou igual a 74 e inferior a 94, aplicar-se-á cumulativamente o desconto 

financeiro e alguma das sanções possíveis. 

11.6. No caso do registro de ocorrências que não constam da Tabela de Avaliação dos Serviços Prestados, 

será aplicado o nível de criticidade correspondente às irregularidades de mesmo grau de comprometimento dos 

serviços nela previstos, salvo as penalidades passivas de aplicação direta. 

11.7. A incidência dos descontos acima sobre o faturamento mensal não prejudica a aplicação de penalidades 

a que a empresa estiver sujeita pelo não cumprimento das obrigações contratuais ou execução insatisfatória dos 

serviços, nos termos previstos em lei. 



 

 

11.8. Quando for impossível substituir o ocupante de posto de trabalho em tempo hábil, por razões 

prontamente informadas aos órgãos participantes e aceitas por estes, deverá ser descontado da fatura mensal o 

valor correspondente ao período de ausência ao trabalho. 

11.9. A CRT-02 poderá impugnar o pagamento da fatura caso contenha erros nos quantitativos de postos, nos 

valores unitários ou nos montantes parciais ou totais calculados a partir deles. 

 

12. CLÁUSULA OITAVA– DA PUBLICAÇÃO  

12.1. O presente termo contratual será publicado no site da transparência do CRT-02 (link) e no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP, nos prazos estabelecidos em lei. 

 

  E, assim, por estarem de acordo, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente 

instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito. 

 

São Luís, Estado do Maranhão, xx de xxx de 2025. 

 

 

 

João Batista Souza 

Presidente do CRT-02 

CONTRATANTE 

xxxxxxxxxxx 

SÓCIO-ADMINISTRADOR DA EMPRESA 

CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

 

_____________________________________________ CPF nº __________________. 

 

_____________________________________________ CPF nº __________________. 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

 

ANEXO III 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº______/2025 

 

O CONSELHO REGIONAL DOS TÉCNICOS INDUTRIAIS DA 2ª REGIÃO – CRT-02, 

inscrito no CNPJ/MF sob nº 32.865.193/0001-30, com sede na Rua das Paparaúbas, 

quadra 5, lote 24, bairro São Francisco, CEP 65.076-00 – São Luís – MA, neste ato 

representado por seu presidente, Sr. João Batista Souza, brasileiro, casado, Técnico em 

Edificações, inscrito sob nº 095.xxx.xxx-15, resolve registrar os preços dos materiais 

propostos pela empresa abaixo qualificada, doravante denominada Beneficiária da Ata, 

considerando a homologação do Pregão Eletrônico nº ______/2025, formalizado nos 

autos do Processo Administrativo n° ____/202x, com fundamento na Lei Federal nº 

14.133/2021, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

EMPRESA BENEFICIÁRIA 

EMPRESA:  

CNPJ:                                                                                   

ENDEREÇO:  

TELEFONE: 

E-MAIL: 

REPRESENTANTE LEGAL: 

CPF: 

RG: 

ITENS:  

 

1. DO OBJETO E PREÇOS REGISTRADOS 

1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro de preços para 

___________________________________, obedecidas as condições definidas nesta Ata, no Edital e 

seus Anexos e na Proposta vencedora, parte integrante deste documento independente 

de transcrição.  

1.2. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS: 

 

 

2. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. A presente Ata de Registro de Preços não possui órgãos participantes. 

 

3. DA VINCULAÇÃO 



 

 

3.1. O CRT-02 e a Beneficiária se vinculam plenamente à presente Ata e aos 

documentos adiante enumerados que integram o Processo Administrativo nº ____/202x 

e que são partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição: 

a) Termo de Referência; 

b) Edital do Pregão Eletrônico nº ____/2025; 

c) Proposta de Preços da Beneficiária da Ata e respectivos documentos apresentados no 

procedimento da licitação; 

 

4. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA AS FUTURAS CONTRATAÇÕES 

4.1. A Beneficiária obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas nesta Ata, 

assumindo a partir da sua assinatura o compromisso de atender as aquisições 

solicitadas pela Administração Pública, ficando sujeita às penalidades cabíveis pelo 

descumprimento de qualquer de suas Cláusulas. 

4.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração Pública a firmar as 

contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição dos materiais pretendidos, hipótese em que ficará 

assegurado à Beneficiária a preferência na contratação, desde que a sua proposta atenda 

às mesmas condições da licitante vencedora. 

4.3. As contratações com a Beneficiária serão formalizadas pelo CRT-02 por meio do 

Contrato Administrativo ou outro instrumento equivalente. 

 

5. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. O prazo de vigência da presenta ata de registro de preços será de 1 (um) ano e 

poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

6. DOS PROCESSOS DE CONTRATAÇÕES 

6.1. Quando da necessidade de contratação deverá ser formalizado contrato 

administrativo ou outro instrumento equivalente, respeitadas as formalidades legais. 

6.2. Os processos de compras deverão ser encaminhados ao setor de contratos, a fim 

de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem 

praticados. 

6.3. Após análise, os autos do processo serão encaminhados ao setor requisitante 

para ser autorizada a contratação por seu titular em ato administrativo competente. 

6.4. A Beneficiária da Ata será convocada pelo Órgão Participante para retirar a Nota 

de Empenho da Despesa e assinar o Contrato Administrativo ou instrumento 

equivalente, observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da 

convocação, sob pena de decair o direito à contratação. 

6.5. O prazo para a assinatura do Contrato Administrativo estabelecido no item 

anterior poderá ser prorrogado por igual período quando solicitado pela Beneficiária 

durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 

Administração Pública. 



 

 

6.6. É facultado a Administração Pública, quando a Beneficiária não comparecer, não 

apresentar todos os documentos de regularidade exigidos, recusar-se a retirar a Nota de 

Empenho e a assinar o Contrato Administrativo ou tiver seu registro cancelado, 

convocar licitante remanescente, nos termos da Lei 14.133/2021. 

6.7. A Beneficiária se obriga a manter, durante o prazo de validade desta Ata de 

Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação. 

6.8. No ato da assinatura do Contrato Administrativo, a Beneficiária deverá 

apresentar os documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista exigidos no Edital. 

 

7. DA GESTÃO DAS CONTRATAÇÕES 

7.1. A execução das eventuais e futuras contratações será acompanhada e fiscalizada 

por Gestor de Contratos acompanhado dos Fiscais formalmente designados para este 

fim, nos termo de regulamento próprio. 

 

8. DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS  

8.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, 

cabendo a Administração Pública, promover as negociações junto à Beneficiária, 

observadas as disposições contidas na lei 14.133/21. 

8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado, a Administração Pública deverá: 

a) convocar a Beneficiária visando à negociação para redução de preços e sua adequação 

praticado no mercado; 

b) frustrada a negociação, a Beneficiária que não aceitar reduzir seus preços aos valores 

praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 

penalidade; 

c) convocar os fornecedores integrantes do Cadastro de Reserva, observando a ordem de 

classificação da licitação, visando a igual oportunidade de negociação, caso não haja mais 

opção no Cadastro de Reserva, o CRT-02 poderá convocar as licitantes remanescentes 

para negociação. 

 

9. DAS HIPÓTESES DE CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

9.1. O registro do preço da Beneficiária será cancelado quando: 

a) descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços; 

b) não retirar a nota de empenho ou assinatura do Contrato Administrativo no prazo 

estabelecido nesta Ata, sem justificativa aceitável; 

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

d) sofrer sanção prevista no Edital de Licitação. 

9.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata, 



 

 

devidamente comprovado e justificado: 

a) por razão de interesse público; ou 

b) a pedido do fornecedor. 

 

10. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

10.1. Os órgãos e entidades poderão aderir a presente ata de registro de preços na 

condição de não participantes, por intermédio de solicitação formal, a ser enviada para o 

e-mail xxxxxxxxxxx, acompanhada dos seguintes requisitos: 

I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão; 

II - declaração de que consultou o fornecedor sobre a possibilidade de fornecimento do 

objeto na localidade da aderente, sem prejuízo da continuidade das obrigações 

assumidas com o órgão gerenciador. 

10.2. As adesões não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 

cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, nos termos 

do art. 86, §4º, da Lei 14.133/21. 

10.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 

registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente 

do número de órgãos não participantes que aderirem. 

 

11. DAS PENALIDADES 

11.1. Conforme Termo de Referência, anexo obrigatório. 

 

12. DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A Administração Pública fará publicar a presente Ata de Registro de Preços no 

Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP. 

 

13. DO FORO  

13.1.  Fica eleito o Foro da Justiça Federal, responsável pela comarca de São Luís – MA, 

para dirimir toda e qualquer questão que derivar da presente Ata de Registro de Preços 

e dos respectivos instrumentos obrigacionais dela decorrentes. 

 

Nada mais havendo a tratar, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços, na 

presença das testemunhas abaixo declinadas, em 02 (duas) vias de igual teor, obrigando-

se por si e sucessores para que surta todos os efeitos de direito, o que dão por bom, 

firme e valioso. 

 

São Luís - MA, ______ de __________de 2025. 

 

 

mailto:crflicitacao@gmail.com


 

 

_______________________ 

Conselho Regional dos Técnicos Industriais da 2ª Região 

 

___________________________ 

Beneficiária do Registro 

 


